Banco de Portugal
Carta-Circular n° 98/2013/DSC, de 12-12-2013

ASSUNTO: Boas praticas a observar pelas instituicoes de crédito na implementacéo do regime
extraordinario de protecdo de devedores de crédito a habitacdo em situacdo
econdémica muito dificil, aprovado pela Lei n.° 58/2012, de 9 de novembro

A Lei n.° 58/2012, de 9 de novembro (“Regime Extraordinério”) confere um conjunto de direitos e
garantias aos clientes bancérios em mora no cumprimento de obrigacfes decorrentes de contratos de
crédito destinados a aquisi¢do, construcdo ou realizagdo de obras de conservagdo ou beneficiagdo de
habitacdo propria permanente que, tendo solicitado o acesso ao regime, demonstrem encontrar-se em
situagdo econdmica muito dificil.

No &mbito do acompanhamento da implementacéo da Lei n.° 58/2012, de 9 de novembro, o Banco de
Portugal, na sequéncia da reflexdo desenvolvida pela Comissao responsavel pela avaliagdo do impacto
do referido diploma legal, nos termos do disposto no seu artigo 39.°, procede, na presente Carta
-Circular, a defini¢do de um quadro de boas préticas que devem orientar a atuagdo das institui¢cdes de
crédito na aplicag@o do Regime Extraordinério.

Assim, o Banco de Portugal, ao abrigo do disposto no artigo 17.° da sua Lei Organica, transmite o
seguinte;

1. Ambito de aplicacsio do Regime Extraordinério e verificacdo da condicdo de
acesso relativa a taxa de esforgo do agregado familiar do mutuério [artigos
2°n.1, 3° alineam), e5.2 n.°1, al. b) do Regime Extraordinario]

Na determinagéo da taxa de esforco do agregado familiar do mutuédrio para efeitos de
acesso a0 Regime Extraordinério, as ingtituigdes de crédito devem atender aos encargos
decorrentes de todos os contratos de crédito garantidos por hipoteca sobre a habitacdo
prépria e permanente do mutuério, ainda que a sua finalidade ndo sga a aquisicao,
construcdo ou realizac8o de obras de conservagdo ou beneficiacdo.

2. Verificacdo da condicdo de acesso relativa a reducéo do rendimento anual
bruto do agregado familiar do mutuério [artigo 5.° n.° 1, al. a) do Regime
Extraordinario]

Na afericdo do preenchimento da condicéo de acesso relativa ao rendimento anual bruto do
agregado familiar do mutuario, as instituicbes de crédito devem, sempre que possivel,
atender a reducdo de rendimentos ocorrida nos 12 meses anteriores a apresentacdo do
requerimento de acesso, em vez de terem como referéncia os 12 meses anteriores ao inicio
do incumprimento.

3. Verificagdo da condicdo de acesso relativa ao valor patrimonial tributario do
imdével [artigo 4.9 al. c) do Regime Extraordinario]

Nas situagdes em que o valor patrimonia tributario do imével sgja objeto de atualizagdo
posterior a apresentacdo do requerimento de acesso a0 Regime Extraordinario, as
instituicdes de crédito devem atender, para efeitos de verificagdo do cumprimento dos
requisitos de acesso ao referido Regime, ao valor patrimonial tributério atribuido ao imével
a data da apresentacdo do requerimento.

4. Verificacdo da condicdo de acesso relativa a situagdo econémica muito dificil
dosfiadores[artigo 4.° al. d) do Regime Extraordinario]

Na verificagdo do preenchimento da condi¢do de acesso relativa a situagdo econdmica
muito dificil dos fiadores, as institui¢des de crédito devem ter em consideracdo os encargos
associados ao crédito a habitagdo eventualmente titulado pelo fiador e, bem assim, os
encargos decorrentes do crédito cujo cumprimento € por si garantido.



5.

Documentos demonstrativos do preenchimento pelo cliente bancario das
condicdes de acesso [artigo 6.° do Regime Extraordinario]

As ingtituicdes de crédito podem, quando considerem que tal ndo é necessario para
demonstrar o preenchimento das referidas condicBes de acesso, dispensar os clientes
bancérios, no todo ou em parte, da entrega dos documentos previstos no artigo 6.°, n°s 1 e
2 do Regime Extraordinério.

Consequéncias da falta de resposta pelo cliente bancario a uma proposta de
plano dereestruturacdo [artigo 16.°, n.° 2 do Regime Extraordinario]

As consequéncias previstas no artigo 16.2, n.° 2 do Regime Extraordinério para as situagoes
de recusa ou ndo formalizagdo do plano de reestruturacdo sdo igualmente aplicaveis aos
casos em que o cliente bancario ndo se pronuncia sobre uma proposta de plano de
reestruturacdo considerada viavel no prazo de 30 dias previsto na lei para a negociagéo
entre as partes.

Enviada a:

Bancos, Caixa Central de Crédito Agricola MUtuo, Caixa Econémica Montepio Geral, Caixa Geral de Depdsitos, Caixas de
Creédito Agricola MUtuo, Caixas Economicas, | nstitui¢oes de Crédito Hipotecario e Institui¢des Financeiras de Crédito



